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		 Empresa Individual come�çou a valer nesta segunda-feira 

Desde ontem, 9 de janeiro, os empreendedores brasileiros podem abrir uma empresa sem a necessidade de um s�ócio. Criada pela

Lei 12.441/2011, a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (Eireli) permite a uma �única pessoa f�ísica ser titular de todo o

capital, devidamente integralizado. Esse capital n�ão poder�á ser inferior a cem vezes o valor do maior sal�ário m�ínimo vigente no

Pa�ís (o equivalente, em 2012, a R$ 62.200). A quantia deve estar dispon�ível em dinheiro, bens ou direitos. A nova modalidade

jur�ídica restringe a responsabilidade do propriet�ário ao capital da empresa, n�ão comprometendo a totalidade de seu patrim�ônio

pessoal. Ou seja, protege o patrim�ônio do empres�ário a partir do valor do capital da empresa. A lei estabelece que o empreendedor

que constituir uma Eireli somente poder�á figurar em uma �única empresa dessa modalidade, mas n�ão h�á impedimentos para que

a formaliza�ç�ão da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada decorra da concentra�ç�ão das quotas de outros modelos

societ�ários pertencentes a uma mesma pessoa f�ísica. Ag�ência Sebrae de Not�ícia  �   Previd�ência Social inclui novas sete

atividades no Empreendedor Individual

S�ÃO PAULO - O Programa Empreendedor Individual j�á conta com 471 categorias. Isso porque sete novas categorias foram

inclu�ídas no in�ício deste ano, segundo estabeleceu a Resolu�ç�ão 94 do Comit�ê Gestor do Simples Nacional e da Receita

Federal.

A medida estabelece que os beneficiadores de castanha, comerciantes de produtos de higiene pessoal, t�écnicos de sonoriza�ç�ão

e de ilumina�ç�ão, produtores de amendoim e castanha de caju torrados e salgados, fabricantes de polpas de frutas, fabricantes de

produtos de limpeza e fabricantes de sucos concentrados de frutas, hortali�ças e legumes podem se formalizar como

empreendedores individuais.

Em contrapartida, a resolu�ç�ão, publicada na edi�ç�ão desta ter�ça-feira (10) do Di�ário Oficial, retirou as atividades de

concreteiro e mestre de obras. A lista completa dos empreendedores pode ser acessada na p�ágina da Previd�ência Social (

www.previdencia.gov.br). Infomoney �   ECONOMIA I  � O super�ávit registrado pela balan�ça comercial brasileira em 2011,

anunciado no dia 2 �último, pelo Minist�ério do Desenvolvimento, Ind�ústria e Com�ércio Exterior (MDIC), n�ão reflete a realidade

vivida por importantes setores da ind�ústria de transforma�ç�ão do Pa�ís. �É o caso, por exemplo, da ind�ústria gr�áfica nacional,

que desde 2007 vem sofrendo revesses em sua balan�ça comercial. A avalia�ç�ão �é da Associa�ç�ão Brasileira da Ind�ústria

Gr�áfica (Abigraf).  �   ECONOMIA II  �  �Estamos amargando os efeitos da falta de competitividade causada pelo impacto

absurdo do Custo Brasil �, avalia o presidente da Abigraf, Fabio Arruda Mortara, referindo-se aos pesados encargos tribut�ários e

trabalhistas enfrentados pela ind�ústria brasileira como um todo. Segundo estimativas, em 2011, o contribuinte brasileiro transferiu

cerca de R$ 1,512 trilh�ão aos cofres p�úblicos por meio de contribui�ç�ões tribut�árias. Fonte: Assessoria de Imprensa da Abigraf  

�   EDUCA�Ç�ÃO I   � O Sistema de Sele�ç�ão Unificada (Sisu) do Minist�ério da Educa�ç�ão (MEC) registrou, at�é as 18h do

dia 7 �último, 1.273.887 inscri�ç�ões referentes a 658.877 de candidatos que querem garantir vaga em institui�ç�ões p�úblicas de

ensino. As inscri�ç�ões devem ser feitas exclusivamente pelo portal www.mec.gov.br. O per�íodo de inscri�ç�ões acaba no

pr�óximo dia 12, �às 23h59, e os estudantes podem se candidatar para at�é dois cursos. Mas aquele que for aprovado na primeira

op�ç�ão �é automaticamente retirado do sistema.  �   EDUCA�Ç�ÃO II   � O Sisu d�á oportunidade aos estudantes que prestaram
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o Exame Nacional do Ensino M�édio (Enem) 2011 se candidatarem a 108.552 vagas de 3.327 cursos, oferecidas por 95

institui�ç�ões p�úblicas de ensino superior.  �   EDUCA�Ç�ÃO III   � O resultado da primeira chamada ser�á divulgado no pr�óximo

dia 15. Os estudantes aprovados dever�ão comparecer �às institui�ç�ões de ensino entre os dias 19 e 20 de janeiro para fazer a

matr�ícula. Aqueles que forem selecionados para a segunda op�ç�ão ou n�ão atingirem a nota m�ínima em nenhum dos cursos

escolhidos podem participar das chamadas subsequentes. Fonte: Ag�ência Brasil.  �   Veja o que fazer at�é o STF decidir a troca

de benef�ício

Os aposentados do INSS que t�êm o direito de trocar de benef�ício devem avaliar quais s�ão as melhores op�ç�ões neste ano,

at�é sair a decis�ão final do STF (Supremo Tribunal Federal).

O Agora consultou especialistas para saber os melhores caminhos para quem tem a�ç�ão e para quem ainda n�ão procurou a

Justi�ça.

Para quem tem a�ç�ão na Justi�ça, o primeiro passo �é verificar o contrato com o advogado.

Se o gasto do aposentado n�ão aumentar de acordo com a quantidade de recursos que ele tiver que fazer, vale a pena continuar

brigando na Justi�ça, com recursos.

No TRF 3 e no STJ, por exemplo, as a�ç�ões continuam em andamento.

Quem ganhou a a�ç�ão de troca, mas teve o pedido de devolu�ç�ão do que o INSS j�á pagou, poder�á recorrer ao STJ para

escapar do desconto.

J�á no caso de quem tem um contrato que varia de acordo com a quantidade de recursos, vale a pena deixar o processo parado

at�é a decis�ão.

Leia mais

ð§ Aposentado troca o benef�ício sem pagar juros e corre�ç�ão

ð§ Tribunal mant�ém a�ç�ão de troca de benef�ício

ð§ Decis�ão do STF sobre troca de benef�ício fica para 2012

ð§ Veja as op�ç�ões para trocar de benef�ício  �   Como acionar o estado em caso de danos causados por enchentes?

S�ÃO PAULO  � Somando o per�íodo de chuva com as m�ás condi�ç�ões de escoamento de �água dos principais centros

urbanos, o resultado nem sempre �é animador. Nesse sentido, o Ibedec (Instituto Brasileiro de Estudo e Defesa das Rela�ç�ões de

Consumo) elaborou um guia pr�ático para ajudar os brasileiros a lidar com os danos causados pelas enchentes.

Em primeiro lugar, o instituto lembra que o artigo 37 da Constitui�ç�ão Federal prev�ê que o estado �é o respons�ável pelos danos

causados por seus agentes.  �Estes danos podem ser a omiss�ão em realizar um determinado servi�ço ou obra que incumbe ao

Estado �, sinaliza o Ibedec.

Assim, em caso de alagamento de vias p�úblicas, os danos causados a ve�ículos, im�óveis e ao com�ércio podem ser atribu�ídos

ao estado, que n�ão investiu, por exemplo, na constru�ç�ão de rede de escoamento de �água suficiente ou n�ão fez a limpeza

adequada da rede existente. Mas como o cidad�ão relaciona o dano ao Estado?

Segundo o Ibedec, para que o cidad�ão receba qualquer tipo de indeniza�ç�ão, ele precisa fazer a comprova�ç�ão, adotando as

seguintes medidas:

1. Tirar fotos ou fazer filmagem com o celular mesmo, dos danos ocorridos e do local onde ocorreu;

2. Guardar recortes e notici�ários de jornal sobre o alagamento;

3. Pesquisar na internet not�ícias de alagamentos ocorridos nos anos anteriores, para fazer prova de que o problema era conhecido;

4. Conseguir o boletim meteorol�ógico para a regi�ão na internet;

5. Registrar um boletim de ocorr�ência na Delegacia de Pol�ícia;

6. Fazer um levantamento dos danos e tr�ês or�çamentos para o reparo;

7. Anotar nome e endere�ço de testemunhas;

 �Com estas provas em m�ãos, �é hora de entrar na Justi�ça. A a�ç�ão deve ser proposta na Justi�ça Comum e pode levar
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alguns anos para o seu final, mas �é melhor ter algo para receber do que arcar com o preju�ízo sozinho �, salienta o presidente do

Ibedec, Jos�é Geraldo Tardin.

Garagens de pr�édios inundadas

No caso de garagens de pr�édios inundados, que normalmente danificam ve�ículos, �é preciso observar alguns elementos. Antes

de mais nada, o Ibedec orienta ao propriet�ário do bem danificado ler atentamente a conven�ç�ão de condom�ínio. Se nela estiver

previsto que o condom�ínio �é o respons�ável pelos danos causados aos cond�ôminos, a a�ç�ão de repara�ç�ão de danos pode

ser dirigida contra este.

Por outro lado, se a conven�ç�ão n�ão previr responsabilidades, �é preciso identificar o que ocorreu. Assim, descubra se houve

falha nas bombas de drenagem. Se forem constatados danos que n�ão foram reparados pela administradora do condom�ínio ou

pelo s�índico e sem justificava, a responsabilidade poder�á ser atribu�ída a eles.

 �Se a constru�ç�ão do pr�édio �é nova e houve falha no projeto quanto �à vaz�ão de �água necess�ária naquele tipo de

constru�ç�ão, de acordo com as normas da ABNT, a responsabilidade pode ser imputada �à construtora, que dever�á indenizar aos

propriet�ários atingidos �, explica o Ibedec.

Por fim, o instituto entende que, se o ve�ículo possui seguro, a seguradora deve indenizar o preju�ízo ao consumidor e ent�ão

buscar receber os danos de quem o causou.  �Mesmo que a ap�ólice n�ão preveja tal situa�ç�ão, o consumidor pode lutar pela

indeniza�ç�ão �, orienta o Ibedec.  �Chuva em excesso, por si s�ó, n�ão �é um desastre natural apto a afastar a

indeniza�ç�ão. Isto porque o alagamento n�ão decorre da chuva, e sim por falha na drenagem, seja da rua ou de uma garagem em

pr�édio, o que deixa ent�ão de ser um desastre natural e obriga a indenizar �, explica o Instituto.

Em caso de garagem inundada pela chuva, veja quais medidas adotar:

1. Tirar fotos ou fazer filmagem com o celular mesmo, dos danos ocorridos e do local onde ocorreu;

2. Registrar um boletim de ocorr�ência na delegacia de pol�ícia;

3. Fazer um levantamento dos danos e tr�ês or�çamentos para o reparo;

4. Anotar nome e endere�ço de testemunhas;

5. Acionar a seguradora do ve�ículo, caso tenha, e aguardar uma resposta em at�é 30 dias sobre a cobertura ou n�ão dos danos.

 �A a�ç�ão poder�á ser proposta nos Juizados Especiais C�íveis, se os danos causados forem de at�é 40 sal�ários m�ínimos e

o caso n�ão exigir per�ícia. Acima deste valor ou quando for necess�ário per�ícia, as a�ç�ões ter�ão de ser propostas na Justi�ça

Comum �, destaca Tardin.

Cortes de eletricidade -  �Apag�ões �

 �A distribui�ç�ão de energia �é um servi�ço p�úblico que �é explorado pela concession�árias e deve ter como meta ser

cont�ínuo, universal e eficaz. Se um destes requisitos �é descumprido, deve o consumidor ser indenizado pelos danos causados �,

explica o Ibedec.

A Aneel (Ag�ência Nacional de Energia El�étrica), �órg�ão que regula o setor de energia, estabelece que, em caso de cortes de

eletricidade, a empresa deve devolver o tempo que deixou de fornecer energia em forma de desconto no m�ês seguinte.

Al�ém disso, a empresa deve indenizar o consumidor que teve aparelhos danificados por conta do corte de energia, bem como os

produtos de geladeira que foram perdidos.  �Para ter direito �à indeniza�ç�ão, o consumidor deve fazer um invent�ário das perdas

e providenciar um boletim de ocorr�ência na delegacia de pol�ícia civil. Al�ém disto, a pessoa deve tirar fotos ou filmagens dos

danos, juntar notas fiscais de compra dos produtos, al�ém dos recortes de jornais que comprovam a ocorr�ência do apag�ão �,

explica o Ibedec.

Se a concession�ária n�ão fizer os reparos ou indeniza�ç�ões de forma administrativa, o consumidor vai acionar a empresa na

Justi�ça, podendo valer-se dos Juizados Especiais nas causas de at�é 40 sal�ários m�ínimos e que n�ão exijam prova pericial e da

Justi�ça Comum nos demais casos.

Voos atrasados
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As chuvas podem ocasionar o fechamento de aeroportos, no entanto, existem solu�ç�ões poss�íveis para contornar os problemas

de passageiros que n�ão est�ão ou n�ão iriam desembarcar nos destinos afetados pelas enchentes, sem necessidade de

cancelamento de voos. Por isso, o consumidor poder�á sim pleitear indeniza�ç�ões pelo contrato de transporte n�ão cumprido e

pelos danos sofridos.

Al�ém disso, quem teve voo cancelado, deve contar com a assist�ência da companhia a�érea, ou providenciando meios alternativos

de transporte, como �ônibus ou t�áxis, ou fazendo a imediata devolu�ç�ão dos bilhetes comprados, para que o consumidor busque

outras formas de chegar ao destino.

O consumidor deve buscar documentar as situa�ç�ões, com fotos dos pain�éis dos aeroportos que indiquem o cancelamento ou

atraso, al�ém de guardar comprovantes das despesas feitas e registrar a reclama�ç�ão no Procon e na Anac (Ag�ência Nacional de

Avia�ç�ão Civil) para que estes �órg�ãos investiguem o caso e apliquem as multas cab�íveis.

Os danos tamb�ém dever�ão ser objeto de a�ç�ões que poder�ão correr nos Juizados Especiais (at�é 40 sal�ários m�ínimos) ou

na Justi�ça Comum. Infomoney  �   Jorge Caetano Fermino 

http://ftigesp.org.br/news.php?item.465

